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O
aumento dosjuros 
do crédito àhabita-
ção será um dos 
maiorespesospara 
as fAmílin  em 

2023 e deveriam poder ser dedu-
zidos no IRS, entende a bastoná-
ria. Pelo positiva, destaca a possi-
bilidade de resgate dos PPR e o 
alargamento do IRS Jovem, para 
o qual sugere uma medida Iransi-
tóriapara depois dos 30 anos. 

Como é que caracteriza nes-
te momento a política fiscal 
em Portugal? 
É claramente muitopenaliza-

dora, quer para as empresas, quer 
para as familbm  Os impostos são 
demasiado elevadosparaotipo de 
rendimentos e seria bom rever-
mos umbocaclinho tudo isso. Sa-
bemos obviamente que é um Es-
tado que temuma despesa muito 
grande e que tem uma despesa 
que tem que ser suportada pelos 
pelos impostos,masosrendimen-
tosnão são compatíveiscomtaxas 
tão altas.1-láuma classe média que 
é muito pressionada e mimem-
presas que também acabam por 
não conseguir finwr face aos im-
postos que existem. 

O OE para 2023, aprovado re-
centemente, muda alguma 
coisa significativa? 
Neste aspeto fiscal mudam a1-

gamas questões e acho que foram 
pertinentes muitas das alterações  

que foram propostas em em sede 
de Psrieápliclade. Algumas não fo-
ramaprovadas,masdeviam.Euma 
dessas tem aver cornos emprésti-
mos bancários e os juros, que são 
umadedução à coleta do IRSeque 
este ano vão ter um significado es-
pecial nobolso de todos os portu-
gueses. Só contam para a dedução 
àcoletaos empréstimos contraídos 
até fimal de 201L Todos os emprés-
timos contraídos desde aí não têm 
significadoemtermosdadimlimi-
ção do IRS. E é de facto muito in-
justo. Enquanto osjuros foramne-
gativos, isto não era significativo. 
Agora, coma subida dos juros, era 
expectável queneste 0E,estame-
dida fosse reajlistada. Não fede foi 
umerromuitogrande,porqueuma 
das situações que mais vai penali-
zar as fitmfiias no ano de 2023 é o 
aumento das taxas de juros. 

O argumento das Finanças 
foi que essa medida só teria 
impacto depois em 2014, que 
não seria um apoio para já. 
Faz sentido? 
Não, não faz. Claro que só sen-

tiríamos em 2024. Masnão é em-

  

tamente assim, porque - eporisso 
é que é estranho esta não ter sido 
aprovada e esse argumento não 
meparece correto - há outra me-
dida no 0E, que permite a quem 
tem empréstimosbancázios pas-
sarparao escalão imediatamente 
anterior [da retenção na fonte]. 
Ora se esta medida nãovaiterim-
pactono fmalporque são eraprés-
timos contraídos desde 2011, o 
queéquevaiacontecer?Vaiacon-
tecer que no fim vai pagar mais 
impostoporquenãotemumame-
dida de dedução à coleta que o 
proteja. Por isso é que não mepa-
rece que o argumento do Mnisté-
rio das Finanças seja correto. 

A dedução à coleta dos juros 
de todos os contratos deve-
ria ser temporária? 
Averdade é que ela existe e só 

está aser aplicada a determinados 
sujeitospassivos quetheramem-
préstimos aprovados e que con-
traíram empréstimos para habi-
fação própriapennanente até de-
terminado momento. E portanto 
a injustiça dessa situação é quehá 
portugueses ateremdeduçõesdi-

  

ferentes.Nàu é questionarse a de-
dução deve existir ou não. Eu sou 
defensora que sim, porque é um 
encargo fixo que as fannlias têm 
que ter. Mas ainjustiçadesteajus-
tamento não ter sido feito é que 
portugueses que têm emprésti-
mos até determinada altura têm 
umbeneficio e apartir de uma al-
turanão têm, eistoIraz diferenças 
desiguais aos portugueses e isso é 
que não acho que seja correto. 

E as medidas para apoiar 
quem tem crédito à habita-
ção, acha que terão algum 
impacto? 
Com o aumento das taxas de 

juro,nadaésignificativo, qualquer 
medidaqueexistaapenasvemmi-
tigar umbocadinho daquilo que 
vai ser o grande impacto do au-
mento dastaxsissobreasfamílias 
[Essas medidas] são pouco signi-
ficativas. Arenegociação dos cré-
ditos... isso é tudo muito comple-
xo e osbancos tambémnão sei se 
informam de forma tão aberta - 
porqueno fundo tambémperdem 
com essas situações. Mas há ou-
Iras medidas [de alteração ao 0E] 
a destacarpela positiva. 

Por exemplo? 
Uma quejávemde antes e que 

foi alargada em sede de especiali-
dade, quetemaver com apossilai-
lidade de fa7Pr resgates dos PPR 
para ffiwr face a esta crise. Era 
possível desde outubro, parafazer 
face ao aumento do custo devida, 
mas como limite de umIAS men-
sal Em sede de especialidade au-
mentou-se acua abrangência °le-
vantamento mensal passa poder 
cobrir aprestação do crédito àha-
bitação.As poupanças são sempre 

p 

algopositivo e que se devemman-
ter,mas estamos rammuma situa-
ção transitória, de um aumento 
considerável das despesas das fa-
mílias,  que pode levar à necessi-
dade de mexernessaspoupanças, 
e sehouvessepenalidades oures-
Iriç'ões, não seriapossíveL 

No IRS o que mais destaca? 
A questão dos jovens [1RSjo-

vem], que se alargou. Investimos 
muito na educação dos nossosjo-
vens ,mas depois não os captamos 
para ficar cá e para trazerem o tal 
capital, atalriquezaaopaís.As me-
dirias são boas, foram alargadas, 
mas ainda se podia ter ido mais 
além. Defendo que deviam ser 
mais lineares. Isto é sem depender 
dos anos detérmino daparte esco-
lar, e deviamsermais transversais, 
até aos trinta anos. E depois disso 
haver uma medida transitória, 
paraderepente a fatiado lRS não 
SETlogo muito mais elevada.■ 

"A injustiça dessa situação 
é que há portugueses a 
terem deduções diferentes." 

"As medidas de apoio 
a quem tem crédito 
à habitação são pouco 
significativas." 

PAULA FRANCO BASTONÁRIA DA ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS 

"Há uma desigualdade 
nas deduções do 
crédito à habitação" 
Quem comprou casa depois de 2011 não pode deduzir os juros no IRS, o que é uma 
injustiça, porque "há portugueses a terem deduções diferentes" diz Paula Franco. 
E quem opte por uma menor retenção mensal à coleta, arrisca pagar mais em 2024. 
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Incentivo às empresas para aumentar salários "não compensa" 
Paula nuncoconsideraqueo apoio 
àvalo~osaLgrialconsagradono 
Orçamento do Estado pouco uso 
vai ter, atéporque só chega, naprá-
tica,em2014. Seráanecessidadede 
reter talentos e crptar mâo de obra 
quevai fazer subir os salários, diz. 

Há alguma redução de IRS para 
as famílias. É suficiente ou de-

 

via de se ter ido mais longe? 
Um ajustamento dos ~iões 

até 5,1%épositivo, significapagar-
rnosmenosimpostoseissotemim-
pacto.Masoprincipalobjetivodes-
tamedidaéumacertapressãopara 
incentivar as empresas, quenão são 
obrigadas a aumentar salários, ex-
ceto o salário mínimo, a fazer este 
aumento dos 5,1%. 

E isso compensa às empresas? 

Não,não compensa. Hátunin-
centivo àvalorização [salarial] que 
éumamajoração de 50%,mas que 
só sevaireftetir no imposto apagar 
em2024.0ra, seas empresasjátém 
que começar a aumentar agora em 
janeiro, ou durante o ano, enfim, 
quando decidimm,paraterestama-
joração,étardenãohaverinnincen-
táro neste momento, porque estes 
50% de majoração não deixam de 
sersignificativas evai até 2026para 
quem o fizer. A questão é como é 
que as empresas vão ter disponffli-
lidade financeira para o fazer. Pen-
so que esta pressão não será sufi-
cienteparaconvencer as empresas 
aaumenbrsalénice..Noentantonós 
estamos aviveroutrarealidadeque 
é duma mtatividade muito grande 
emtermosdeempregoearetenção 
de talento. E aqui é que apressão é  

muito grande. E portanto, os salá-
riosvão aumentar pela necessid.a-
de de retenção depessoas e de cap-
tar mão de obra. E a falta de mano-
bra em Portugal é quase transver-
sal E portanto, apressâo para au-
mentar os salários, na minha opi-
nião,vaiseressa Eas empresasvão 
terqueosaumentarpararetermão 
dobra. Não por esta benesse dos 
5,1%Masclaroquetudovaiajudar. 

Como se poderia incentivar as 
empresas a subir salários? 
O aumento dos salários tam-

bém traz mais receita ao Estado e 
podiahaver aquium ~ria As 
empresas aumentavamos salários 
e portanto prescindiam do seu lu-
cm, o Estado prescindia dos seus 
impostos e beneficiava-se direta-
mente ostrabaffladores. (...). Epara  

incentivar este aumento, esta des-
colagem dos salários, poderiaha-
ver um compromisso durante X 
tempo para aumentos que se con-
siderariamrazoáveis eaté determi-
nado valor para abranger por 
exemplo a classe média e haver 
uma isenção desse aumento em 
termos de IRS e de taxa contnlm-
tiva,porexemplo.Ninguérnperclia 
e todos ganhavam. 

Houve outras alterações, caso 
dos benefícios fiscais para a ca-
pitalização. São positivas? 
Sou umbocadinho crítica em 

relação aestamudança.Aquilo que 
oGoverno apresentou nestajun-
ção destas duas medidas [incenti-
voàcapitalizaçãodededuçãodelu-
cros retidos e reinvestidos 
(DLRR)] é que as empresas ‘ão b e  

neficiar mais.Eu diria que asgran-
des empresas vãobeneficiar mais, 
porque estavam excluídas e agora 
passrmaa estarincluídas.Maspara 
uma microempresanâo me pare-
ce que esse seja °cenário. 

O novo benefício não é eficaz 
para as pequenas empresas? 
Se virmos no longo prazo, até 

pode ter algum beneficio. Mas o 
problema que temos hoje em dia é 
ode capitn1i7ar já. E este novo in-
centivo érnaiscomplexo,asempre-
sasvãopercebermenos como é que 
oaplicamparaprocuraremas sola-
ções para terem esse beneficio. 
Complicou-se. Nas minhas contas 
não conso4uiternenhuma situação 
demicroepequenas empresas que 
atinja o valor dos dois beneficios 
atuaisNasgrandes empresas, sinta 
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PAULA FRANCO BASTONÁRIA DA ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS 

"Apoios ao investimento indireto 
no SIFIDE deviam ser eliminados" 
Os benefícios fiscais à investigação e desenvolvimento empresarial 
(SIFIDE) estão a ser revistos pelo Governo e a bastonária dos contabilistas 
certificados defende que o investimento via fundos deve acabar. 

FILOMENA LANÇA 

filomenalancagrnegocios.pt  
ROSARIO LIRA, ANTENA 1 

PEDRO FERREIRA 
Fotografia 

uma descida efetiva do 
IRC serviria de in-
centivo às empresas, 
defende a bastonária 

dos contabilistas certificados. 
2023, diz, vem com muitas incer-
tezas e as empresas vão ter de au-
mentar as suas margens de lucro 
para se tornarem mais sustentá-
veis, o que se refletirá inevitavel-
mente nos consumidores. 

O Orçamento do Estado (0E) 
foi parco em reduções fiscais 
para as empresas. Faltou a 
descida de IRC que o minis-

 

tro da Economia queria? 
Em regra os OE nunca são tão 

simpáticos para as empresas 
como são para as famílias, mas 
acho que efetivamente se poderia 
ter ido mais além, porque é muito 
importante que as empresas sin-
tam sinais de confiança porque as 
empresas criam emprego e tam-
bém é necessário terem algumas 
medidas que as ajudem a suportar 
e a a conseguir ultrapasr as difi-
culdades quevão existir em 2023. 
2022 para as empresas correu 
muito bem, superaram-se muito 
os números de 2019. 

A recuperação pós-pande-
mia? 
A recuperação pós-pandemia 

e também a deslocalização de al-
guns mercados com a guerra. Aca-
bámos por ser beneficiados . Não 
podemos excluir dois fatores: as 
empresas mudaram comporta-
mentos pós-pandemia e forçados 
pelas situações do mercado - a fal-

 

ta e escassez debens, de matérias-
-primas e falta de mào de obra le-

  

mais sustentáveis, porque se que-
rem aumentar salários, se querem 
equilibrar e reter talentos, se que-
rem competir com a compra dos 
bens que são cada vez mais escas-
sos a nível mundial, têm de au-
mentar as margens, se não não 
conseguem ff471-1o. 

O consumidor final vai pagar 
estas margens? 
Tem de pggifir. Tudo está a so-

frer um aumento - e eu acho que 
também há muita especulação 
nestes aumentos obviamente, pela 
indefinição que existe. Mas este 
ajustamento é necessário. Nós não 
podemos pedir que exista um au-

  

mento de salários se as empresas 
não tiverem aumento das mar-
gens. Ilido aquilo que se está a pe-
dir e exigir às empresas vai-sere-
fletir também no aumento dos 
preços. Só que este equilíbrio tem 
de ser feito porque o salário míni-
mo está a aumentar e °salário mé-
dio aproxima-se do salário míni-
mo e isso não é desejável numpaís. 
Ora as empresas têm de refletir 
isso. As empresas portuguesas não 
são tão lucrativas que possam ir 
buscar ao seu lucro. Principal-
mente as micro empresas e as pe-
quenas empresas não têm prati-
camente margens de lucro e não 
nos podemos esquecer disso. 

vou-as a ~muito a sua for-
ma de negócio, diminuindo nalgu-
mas situações o negócio mas au-
mentando as margens de lucro, e 

eu acho que esse é o caminho que 
as empresas portugumis têm que 
fazer. Têm de aumentar as mar-
gens de lucro. Têm de tornar-se 

"As empresas têm de aumentar 
as margens de lucro. Têm de 
tornar-se mais sustentáveis." 

"De facto, os fundos [de 
investimento] têm por regra 
muita especulação por trás." 
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"[Nuno Félix] vem de dentro 
da AT. Isso pode ser bom e 
pode ser mau, mas acima 
de tudo conhece os 
problemas e as dificuldades 
do sistema." 

"O novo SEAF 
conhece bem a 
máquina. Isso pode 
ser bom e pode 
ser mau" 

Mas esse desenvolvimento 
também poderia ter sido 
apoiado pelo orçamento? 

Eu sou defensora da descida 
do IRC. Percebo e acho muito 
bem que o senhor ministro da 
economia defenda a descida do 
IRC. Percebe-se que também 
existe um conflito como minis-
tro das Finanças, porque as Fi-
nanças têm de pensar na recei-
ta e isso é perfeitamente saudá-
vel Mal era, na minha opinião. 
mesmo fazendo parte do mes-
mo Governo, se não fosse assim. 
Existiu uma descida de IRC no 
0E, com o alargamento da taxa 
dos 17% até aos primeiros 50 
mil euros de matéria coletável, 
que atualmente eram 25mil eu-
ros. Mas a taxa do IRC poderia 
ter ido mais além e descer. Por-
que não tem um grande impac-
to na receita, são poucas as em-
presas portuguesas que pagam 
impostos. Poder-se-ia ter mexi-
do até para mudar mentalida-
des, formas de estar, formas de 
as empresas quererem contri-
buir mais, e começarem a apli-
car-se mais em terem margens, 
em terem capitais próprios. Por 
essavia moralizava mais o siste-
ma,não afetava areceita e incen-
tivava o irnestun-  ento. 

Que argumentos fiscais é 
que daria uma empresa 
que pretendesse investir 
em Portugal? 
Hoje em dia, com a comple-

xidade da legislação fiscalportu-
guesa, é muito dificil explicá-la a 
empresas estrangeiras. E ginge 
urna questão de fé, ouporque so-
mos um mercado que ainda tem 
outros beneficios que não os fis-
cais, que leva as empresas a vi-
rem investir em Portugal. Se for 
por mecanismos fiscais, as em-
presas não vêm. Existe uma fal-
ta de confiança muito grande no  

sistema fiscal português. Isto é, 
hoje temos uma medida migue 
as empresas se baseiampara to-
mar determinadas decisões e da-
qui a um anojápode alterar. Essa 
falta de confiança leva sempre a 
muitas dúvidas. 

Uma alteração agora em 
cima da mesa é ao benefício 
fiscal do SIFIDE, para a inves-
tigação e desenvolvimento. 
É preciso, aí, prevenir abusos 
e mudar alguma coisa? 
É muito dificil investir em 

investigação e desenvolvimento 
em Portugal. portanto, o SIFI-
DE é um benefício fiscal que é 
pouco utilizado. Gostaríamos 
que fosse muito mais. 

E é um dos mais utilizados, 
mesmo assim. 
É utilizado, mas por um nú-

mero pequeno de empresas. Por 
isso, os abusos, se existirem, têm 
de ser fiscalizados. Não acho que 
exista abuso, acho que é uma 
boa medida no sentido de incen-
tivar, precisamente, ao desen-
volvimento e à investigação. 

Deviam acabar os incenti-
vos ao investimento indire-
to, que é uma das grandes 
questões em debate? 
Bom, onde está o dinheiro 

ir-ihaporser onde se conseguem 
irbuscarmaisbeneficios,e às ve-
zes em quem menos precisa. A 
discussão tem que ver com fun-
dos e com situações indiretas. De 
facto, os fundos têm por regra 
muita especulaçãopor trás. E dis-
torcemmuito °mercado. Portan-
to, aí não posso deixar de achar 
que de facto devem sercontrola-
dos esse tipo debeneficios. 

Mas controlados ou elimi-

 

nados? 
Eliminados. a  

O novo secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais (SEAF), 
Nuno Félix, que tomou posse 
no início do mês, era subdire-
tor-geral da Autoridade Ibliu-
tária e Aduaneira (AT) para a 
área das relações com os con-
tribuintes. Se por um lado é 
bom, por outro, quem "vem da 
máquina acaba por estar mais 
parametrizado para aquilo que 
são as opções da AT. 

Temos um novo secretá-
rio de Estado dos Assun-
tos Fiscais. Ficou sur-
preendida com a com a 
substituição? 
Foi muito rápida acima de 

tudo. Acho que foi surpreen-
dente para todos, mas aceita-
mos sempre obviamente. An-
tónio Mendonça Mendes, com 
quem tínhamos uma relação 
muitopróxima, foi o secretário 
de Estado que mais tempo es-
teve na Secretaria de Estado 
dos Assuntos Fisc,siis, o que é 
bom porque já nos dava uma 
forma de trabalho contínuo. 
Mas o dr. Nimo Félix também 
tem uma relação muito próxi-
ma, há muito tempo. Ele era 
subdiretor geral da área da de-
fesa dos contriliuintes,portan-
tojá conhece muito bem a má-
quina, vem de dentro da AT. 
Isso pode ser bom e pode ser 
mau, mas acima de tudo co-
nhece os problemas e as difi-
culdades do sistema. 

Pode ser uma vantagem? 
Era ele que rececionava 

precisamente as queixas dos 
contribuintes. Isso pode ser 
uma vantagem muito grande 
em conseguir ter a noção da-
quilo que deve ser resolvido, no 
descomplicar e também sim-
plificar a vida dos contribuin-
tes na relação com a AT. Co-

  

nheçobem o dr. Nuno Félix eu 
acho que ele tem essa sensibi-
lidade, portanto acho que em 
termos da relação cornos con-
tribuintes e coma OCC, e fa-
zendo aponte coma AT, acho 
quevaiconermuitobem. Cla-
ro que agora é recomeçarmos 
os assuntos todos de novo, mas 
não tenho dúvida que vamos 
chegar a bom porto. 

E porque é que pode ser 
mau o facto de ele vir da 
máquina? 
Que não se tente só virar 

para a máquina. O problema 
das secretarias de Estado é que 
têm que ter um equilíbrio mui-
to grande. Entre aquilo que 
são os objetivos, o terem a tu-
tela da própria AT, mas con-
seguirem também o equilibrio 
junto do contribuinte. E, quem 
vem da máquina acaba por es-
tar já mais parametrizadopara 
aquilo que são as opções da AT. 
Se bem que como o dr. Nuno 
Félix estava na parte da defe-
sa do contribuinte já conhece 
também° outrolado,e conhe-
ce aquilo que deve ser melho-
rado. E, portanto, esperemos 
que seja também =passo em 
frente. A OCC estará cá, para 
ffwer parte da solução, ajudar 
naquilo que é o esclarecimen-
to e a evolução da relação en-
tre o contribuinte e a AT. 

Que tipo de colaboração 
é que habitualmente o 
Governo vos pede? 
Opiniões, até técnicas, so-

bre o impacto de detennina-
das medidas, o sobre o que se 
está apassar. Nós temos aces-
so em primeira mão ao que às 
vezes corre menos bem. E, 
acabamos por conseguir resol-
ver e evitar muitos problemas 
que não deviam existir. a 

Respostas 
rápidas 

PAULA FRANCO 

Dedicada. 

FERNANDO MEDINA 

Cumpridor. 

DOMINGOS AZEVEDO 

Um grande líder. 

BALANÇO 

Positivo. 

CORRUPÇÃO 

Continua em níveis muito 
elevados. Má. 

FISCO 

Está a melhorar. 

EUTANÁSIA 

Não concordo. 

PROVEDORIA DE JUSTIÇA 

Tem tido um papel importante. 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Um papel fundamental. 

TAP 

Uma desgraça. 

PRENDA 

O nosso equilíbrio. 

FAMILIA 

Um mundo melhor em 2023. 

NATAL 

Uma época fantástica, mágica. 
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PAULA FRANCO BASTONÁRIA DA ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS 

Envio do ficheiro SAF-T para 
o Fisco "vai ser prorrogado" 

As empresas não estão preparadas para, em 2023, avançarem com as 
novas regras para o envio de informação à Autoridade Tributária e o prazo 
de entrada em vigor vai ter de ser novamente adiado, diz a bastonária. 
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FILOMENA LANÇA 

filomenalanca@negocios.pt  
ROSARIO LIRA, ANTENA 1 

PEDRO FERREIRA 

Fotografia 

A
poucas semanas do início 
do próximo ano,empregns 
e contabilistas continuam 

a não estar preparados para apli-
car as novas regras que, segundo 
previsto na lei, haveriam de con-
duzir, em 2024, ao envio, para a 
Autoridade Tributária (AT) do 
chamado ficheiro SAF-T da con-
tabilidade. 

O envio pelos contabilistas 
do ficheiro SAF-T, foi adiado 
para 2024, com referência a 
2023. As empresas estão pre-
paradas para isso? 
Não, de forma nenhuma. Foi 

prorrogado e vai ser prorrogado. 
Não são as empresas que não es-
tão preparadas, o sistema não está 
preparado. O sistema começou  

mal, o SAF-T da contabilidade co-
meçou mal. Começou com uma 
intervenção direta fiscal sobre a 
contabilidade e a contabilidade 
tem a sua autonomia. Quando se 
quer influenciar e se quer intervir 
emalgo cuja informação é paravá-
rios utilizadores, e que se quer no 
fundo espartilhar para que a infor-
mação seja só para o Estado, tem 
tudo para correr maL E o sistema 
correu mal desde o princípio. A 
forma como se criou não é exequí-
vel do ponto de vista prático. Ain-
da tem de ter muitas alterações, se 
oEstado insistir nesse caminho. 

Mas acha que não devia de 
existir? 
O SAF-T pode termuitas van-

tagens para as empresas, para a 
administração fiscal e para todos. 
Desde que respeite cada uma das 
partes. Até agora só se pensa 
numa, que é a informação para a 
AT e o dito controlo. Com base 
nisso, no combate à fraude e eva-
são fiscal, justifica-se tudo, E não  

éverdade que este ficheirová ser-
vir só para isso, ou que tenha de 
servir só para isso. Todos os inter-
venientes têm de serbeneficiados 
deste processo. E não se pensou 
nas empresas, não pensou nas 
simplificações. Pensou-se naqui-
lo que é o objetivo da AT. Portan-
to, tem de ser repensado. 

Esta é uma medida que há 
anos vem sendo adiada. o 
que falta operacionalizar? 
Tudo. Não é possível. Neste 

momento, ele não é exequível. 
Não temvindo a ser adiado sopor-
que não se concorda com ele, mas 
porque não é exequiveL Porque há 
duas codificações. Ternos um có-
digo de contas e temos taxiono-
mias. Há uma tentativa de uma pa-
rametrização das demonstrações 
financeiras. 

E alguma vez será exequível? 
Tem de se avAlinr, mas não 

desta forma tão intrusiva em ter-
mos de lançamentos e restrições. 

Mas estão a colaborar com o 
Estado? Ou estão a bloquear a 
ação do Estado? 

Nós nuncabloqueamos ações 
de Estado. Fazemos sempre par-
te da solução. Agora, as soluções 
têm de ser ~das. Avisámos 
desde o primeiro momento que 
como estava não era exequíveL 

Quando diz que vai ser pror-

 

rogado tem essa indicação 
do Ministério das Finanças? 
Conversamos constantemen-

te sobre isto. Para além de que te-
nho a convicção, porque não é exe-
quíveL Se não vamos terbalanços 
de abertura em 2023 que já cum-
pramregras e que sejam ajustados 
àquilo que é, para o ano de 2024já 
não será possíveL Isto tem de co-
meçar no início do ano. Obalanço 
de abertura de uma empresa, no 
sistema infonnático,já tem de es-
tar ajustadopara cumprir as iegtab. 

E além das questões práti-
cas, é o Fisco que fica com  

muita informação? 
Em relação aos dados, do pon-

to de vista empresarial acho que 
são excessivos. E o excesso de da-
dos nunca leva nada a bom porto. 
Tem de haver um equihbrio, mais 
uma vez. O que está no SAF-T é 
uma intromissão dado a dado,lan-
çamento a lançamento, quando na 
minha opinião tem de ser em sal-
dos. Corno em tudo se trabalha em 
saldos. Esta intromissão não é ad-
missível para as empresas, na mi-
nha opinião. É intrusivo. Eu diria 
mais que terá a ver mais com a 
questão da proteção de dados: 
protege-se tanto em relação a 
umas situações e depois abre-se o 
leque completo e acho que há 
sempre algumas questões empre-
sariais que têm limites naquilo que 
é a partilha da informação, mes-
mo para Estado. Só em caso de 
inspeção é que é admissível e é aí 
que °Estado deve atuar e deve ter 
meios para isso. Não é substituir 
os meios por um excesso de infor-
mação de todos.■ 
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Presidente da Ordem dos Contabilistas 
afirma que o envio do ficheiro SAF-T 
para o Fisco "vai ser prorrogado". 
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